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ORIENTAÇÕES PARA PROCEDER AUDITORIA NA ATENÇÃO BÁSICA

I - APRESENTAÇÃO

Este manual visa orientar os técnicos que atuam em  auditoria no âmbito do Sistema Nacional de Auditoria- SNA do Sistema Único de Saúde- SUS, nas três instâncias de governo – União, Estado, Município. São apresentadas  diretrizes para o desenvolvimento  da Auditoria na Atenção Básica.

Os elementos contidos no Manual propiciam subsídios para uma  avaliação sob a  ótica de estrutura ,processo e resultado, com objetivo de agilizar o processo de trabalho em auditoria.

Contém  roteiros específicos  para análise dos  indicadores de saúde dos municípios,  das unidades básicas de saúde e entrevista com o usuário do SUS. Apresenta sugestões quanto às informações que devem ser produzidas e analisadas na fase preliminar da auditoria (Auditoria Analítica), indicando as fontes dos dados, bem como os elementos que devem ser verificados no local (Auditoria Operacional). 

O produto final da avaliação – o relatório – deverá ser claro, objetivo, conclusivo e  deve recomendar as medidas pertinentes para orientar o gestor na tomada de decisões e no planejamento .

Este manual e roteiros constituem-se num instrumento dinâmico , em  consonância com as normas  e diretrizes definidas pelo Ministério da Saúde, não esgotando a necessidade de adaptação, sendo  passível de constante atualização e alterações.

II – ATENÇÃO BÁSICA

2.1 – Conceito de Atenção Básica

Segundo o Manual para Organização da Atenção Básica (1998), a Atenção Básica é um conjunto de ações, de caráter individual ou coletivo, situadas no primeiro nível de atenção nos sistemas de saúde, voltada para a promoção de saúde, prevenção de agravos, o tratamento e a reabilitação. Apresentada na literatura internacional como Atenção Primária à Saúde (APS). 

Segundo Starfield (2001) a Atenção Primária à Saúde se apresenta como estratégia organizativa da atenção à saúde definida pelos princípios e diretrizes que esses serviços devem proporcionar, quais sejam:

· Atenção generalizada sem restrição a grupos de idade, gênero ou problemas de saúde; 

· Atenção acessível, integrada e continuada, trabalho em equipe;

· Atenção centrada na pessoa e não na enfermidade;

· Atenção orientada à família e à comunidade;

· Atenção coordenada incluindo o acompanhamento do usuário nos outros níveis de atenção e

· Apoio constante aos usuários nos aspectos relacionados à saúde e bem estar.

A Atenção Básica assim se destaca pela sua importância no processo de reorganização dos sistemas municipais de saúde, a partir da reorientação da assistência ambulatorial e domiciliar. 

2. 2 - Considerações Gerais

A organização da Atenção Básica, com base na Lei Orgânica da Saúde nº 8080/90, tem como fundamentos os princípios do SUS: saúde como direito; integralidade da assistência; universalidade; eqüidade; resolutividade; intersetorialidade; humanização  do atendimento e participação social.

Em 1988 a publicação do Manual para Organização da Atenção Básica através da PT /GM nº 3925 /1998 , Diário Oficial-DO 22-E,de 2.2.99, demarcou a importância da Atenção Básica para a organização dos sistemas de saúde. Além do arcabouço jurídico, ampliaram-se responsabilidades, ações e objetivos a serem alcançados pelos estados e municípios.

A organização da atenção básica está delegada à gestão municipal e os repasses dos recursos são automáticos, por meio do Piso da Atenção Básica fixo e variável .

O Piso da Atenção Básica (PAB) consiste em um montante de recursos financeiros destinados exclusivamente ao financiamento das ações de Atenção Básica à Saúde.

O PAB é composto de uma parte fixa de recursos (PAB FIXO) destinados à assistência básica, e de uma parte variável (PAB VARIAVEL) relativa a incentivos para o desenvolvimento dos seguintes programas e ações  nesse nível de atenção:  

· Programa de Saúde de Família – PSF, 

· Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS,

· Assistência Farmacêutica Básica, 

· Ações de Vigilância Sanitária, 

· Ações de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças.

Além destes, existem alguns programas considerados estratégicos pelo Ministério da Saúde e que devem ser desenvolvidos na Atenção Básica:

· Controle da tuberculose,

· Eliminação da hanseníase,

· Controle da hipertensão,

· Controle do Diabetes Mellitus,

· Ações de Saúde Bucal,

· Ações de Saúde da Criança,

· Ações de Saúde da Mulher.

Estas seriam as ações estratégicas mínimas destinadas à cobertura das ações básicas de prevenção de doenças, assistência ambulatorial e de outras ações correlacionadas aos programas descentralizados pelo Ministério da Saúde.

Em 2002 a Atenção Básica sofreu modificação pela Norma Operacional de Assistência à Saúde - NOAS/SUS 01 /2002 a qual determina a ampliação das responsabilidades da Atenção Básica, estabelece o processo de regionalização como estratégia de hierarquização dos serviços de saúde e de busca de maior equidade; cria mecanismos para o fortalecimento da capacidade de gestão do SUS e procede à atualização dos critérios de habilitação de estados e municípios.

Aprovada pela PT MS /GM nº. 373 de 27 de fevereiro de 2002 ,institui o Piso de Atenção Básica Ampliada (PABA), que serve de instrumento financiador para um elenco maior de procedimentos integrados, citados no Anexo II da NOAS/SUS/ 01/02  , alterada no Capítulo III  pela PT/GM nº 384, de 04 de abril de 2003 quanto aos critérios de habilitação e desabilitação de municípios e estados, e alterada pela PT/GM 1.433 de 14/07/04,  destacando:

· Atendimento de urgência com observação

· Assistência domiciliar por profissional de nível superior 

· Procedimentos especializados realizados por profissionais médicos

· Cirurgias ambulatoriais especializadas

· Ações especializadas em odontologia

· Teste imunológico de gravidez e eletrocardiograma 

A Atenção Básica estaria inserida de forma articulada em toda rede de serviços de saúde com oferta em todos os municípios, sendo necessária a articulação intermunicipal, na forma de gestão que o município se encontra.

Na Programação Pactuada e Integrada -PPI, instrumento operacional de relevância, busca-se a formalização dos pactos intergestores com o objetivo de garantir o acesso da população aos níveis mais complexos do sistema.

Também o Plano Diretor de Regionalização - PDR e o Plano Diretor de Investimentos - PDI (NOAS -SUS 01/02) ao contemplarem a necessidade de instalação de serviços – estrutura física e recursos humanos, possibilitariam busca de recursos, ampliando acesso ao usuário com maior integridade do sistema.

2.3 - Pacto de Indicadores da Atenção Básica

O processo de avaliação permanente do impacto das ações do sistema se faz sobre as condições de seus munícipes e sobre o meio ambiente, incluindo o cumprimento do Pacto de Indicadores de Atenção Básica, proposta formulada a partir de 1999, tendo como objeto de negociação metas a serem alcançadas em relação aos indicadores previamente pactuados. 

O Pacto de Indicadores da Atenção Básica se constitui em um instrumento nacional do monitoramento e avaliação das ações e serviços de saúde (PT/GM 373/02 e alterada pela PT/GM 1.433/04).

É a base para negociação de metas , com vistas à melhoria no desempenho dos serviços da atenção básica e situação de saúde da população, a serem alcançados por municípios e estados.

Também foram pactuados indicadores gerais para os Estados, como a cobertura dos sistemas nacionais de informação, cobertura do PSF, entre outros. 

Os Indicadores da Atenção Básica pactuados entre Municípios, Estados e Ministério da Saúde são aprovados e publicados através de Portaria Ministerial,  onde são estabelecidas as orientações, fluxos e prazos para a avaliação das metas pactuadas por Municípios e Estados, no ano anterior, e os mecanismos, fluxos e prazos para o processo de pactuação das metas para o ano seguinte .

Informações sobre a Atenção Básica estão disponibilizadas  na Coordenação de Acompanhamento e Avaliação da Atenção Básica- CAA, órgão integrante do  Departamento de Atenção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde/MS .

2.4 - Banco de Dados 

A análise da situação de saúde da população e a avaliação da gestão  da atenção básica municipal  dependem de informações contidas nos seguintes Bancos de Dados Nacionais, entre outros :

· Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM

· Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC

· Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional  - SISVAN

· Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação  - SINAN

A implantação do Programa de Saúde da Família -PSF foi acompanhada pelo desenvolvimento de um sistema de informação específico denominado Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB) restrito ao PSF e PACS.

O SIAB é um sistema de informação territorializado,que dispõe de indicadores que apontam a caracterização da situação sócio-sanitária e o perfil epidemiológico, permitindo aos gestores municipais monitorar as condições sócio – demográficas das áreas cobertas. Constitui-se em um instrumento de acompanhamento e avaliação da Atenção Básica,  que informa o resultado das atividades  e o acompanhamento das ações efetuadas pela equipes dos Agentes Comunitários de Saúde -PACS e do Programa de Saúde da Família- PSF.

A alimentação regular desses bancos de dados é uma das exigências para manutenção da habilitação dos municípios , a disponibilização desses dados são de responsabilidade dos municípios.

A falta de envio de informações relativas ao SIA/SUS e a falta de alimentação de informações dos demais bancos de dados por 02 (dois) meses consecutivos implicarão em imediata suspensão da transferência de recursos do SUS (PT/GM nº.157 de 02/98 ; PT/SAS nº 82 de 07/98 ; PT/GM nº 384 de 04/04/03 , PT/SAS/ 341 de 16/07/04 e PT/GM 1.433 de 14.07.04).

2.5 – Auditoria na Atenção Básica       

A auditoria da Atenção Básica em um sistema municipal de saúde é uma tarefa complexa. A Atenção Básica não pode ser considerada como um componente isolado de um dado sistema, e são inúmeros os fatores responsáveis pelo seu maior ou menor desempenho. 

 O Roteiro de Auditoria  Operativa em Unidade Básica de Saúde – UBS foi elaborado em conjunto pelos técnicos do DENASUS e da Coordenação da Atenção Básica do Ministério da Saúde. Dentre os parâmetros e indicadores disponíveis nos diversos sistemas de informação, foram selecionados aqueles minimamente necessários para a análise da Atenção Básica qualquer que seja a habilitação da gestão do município. 

De forma a facilitar a análise e interpretação dos dados coletados, os roteiros foram organizados dentro do esquema clássico de avaliação com a abordagem de “Estrutura , Processo e Resultado”. 

O conjunto de instrumentos  disponibilizado está constituído por:

· Orientações para proceder  Auditoria na Atenção Básica 

· Roteiros de Auditoria na Atenção Básica :

- Roteiro de Auditoria Operativa em UBS...............................................(anexo XI);

           - Roteiro de Entrevista com Usuários nas UBS......................................(anexo IV);

           - Roteiro Plano Municipal de Saúde ......................................................(anexo V);

           - Roteiro Conselho Municipal de Saúde.................................................(anexo VII);

           - Roteiro Fundo Municipal de Saúde e a utilização de recursos............(anexo VIII);

           - Roteiro Relatório de Gestão ................................................................(anexo VI).

III -AUDITORIA COM ABORDAGEM DE ESTRUTURA, PROCESSO E 

    RESULTADO

A estrutura proposta para  a execução da auditoria objetiva facilitar a análise e a organização do relatório final.

O item ESTRUTURA é entendido como toda base necessária ao funcionamento da unidade, devendo ser avaliado os seguintes tópicos:

· as condições físicas e  as instalações ; 

· tecnologia, instrumentos e equipamentos ;

· recursos humanos e nível de capacitação do pessoal ;

· estrutura organizacional .

É IMPORTANTE LEMBRAR QUE: os itens relativos a estrutura física não atendidos são passíveis de sanções, aplicadas pelo órgão de Vigilância Sanitária competente, devendo o mesmo ser notificado quanto as infrações encontradas.  

O item correspondente a PROCESSO se refere ao conjunto de ações próprias aos diversos programas e atividades da Atenção Básica, assim como questões relativas ao acesso aos demais níveis de complexidade, referência e contra-referência etc. Na avaliação deste item deverão ser auditados por amostragem os documentos (cadastros, prontuários, documentação dos programas, fichas de notificação, outros) que permitem validar as informações prestadas pelo gestor.

O item RESULTADO deverá contemplar as mudanças verificadas no estado de saúde da população, através da análise da evolução dos indicadores epidemiológicos e do Pacto da Atenção Básica ,além da realização de entrevistas com pacientes de forma a validar as informações da fase analítica.

Desta forma, após a  análise dos dados coletados e conseqüente elaboração das conclusões e recomendações, haverá uma seqüência lógica de encaminhamento. do relatório .

Exemplo:

Estrutura: Se forem identificadas distorções quanto: Nº de Unidades Básicas de Saúde/Cobertura do PSF, recomendação para envio do relatório à  DAB /SAS/MS;

Processo: Se forem identificadas distorções quanto ao  Programa de Acompanhamento de Gestantes ;  recomendação para  envio  do relatório à SAS/MS; 

Resultado: Se forem identificadas distorções quanto a  Diminuição da Mortalidade Materna, recomendação para envio do relatório à  SAS/MS;

No roteiro correspondente à Unidade Básica de Saúde- UBS , em anexo , foram relacionados os itens minimamente necessários ao seu funcionamento, tomando por base o “Guia Prático do PSF” editado pelo  MS  e a RCD ANVISA n.º 50/02. Nada impede que – a critério da equipe de auditoria – outros itens sejam informados de forma a enriquecer o relatório,, evidentemente desde que tais itens sejam pertinentes e necessários às conclusões e recomendações finais. 

 IV - FASE ANALÍTICA 

A auditoria analítica consiste na análise de documentos e relatórios informatizados com a finalidade de fazer um diagnóstico da situação atual relativo às condições de saúde da população, à rede de atenção básica e à gestão da atenção básica bem como efetuar o planejamento da auditoria operativa .

A auditoria analítica é de fundamental importância  para o sucesso da auditoria operativa. O relatório de auditoria analítica deve ser substanciado, objetivo e conclusivo, de modo que possibilite à equipe, na fase de auditoria operativa, elementos para a realização do bom desenvolvimento dos trabalhos.
A primeira tarefa do auditor é providenciar cópias dos relatórios informatizados dos vários Sistemas de Informações em Saúde (SIAB, SIM, SINASC, SIA, SIH) e providenciar, junto às Secretarias Estaduais de Saúde, os documentos relativos ao planejamento da gestão (Programação Pactuada e Integrada, Plano Diretor de Regionalização, Pacto dos Indicadores da Atenção Básica, Agenda de Saúde).

A análise dos relatórios  deve permitir a conclusão, na  fase de auditoria analítica, em relação as seguintes aspectos gerais:

A) Diagnóstico da situação sanitária nos aspectos relativos à atenção básica:

· análise do perfil demográfico da população, identificando a população alvo dos programas de saúde, sobre as quais serão calculados os indicadores de cobertura das ações;

· análise dos indicadores de saúde (morbidade e mortalidade nas patologias que são objeto dos programas de saúde), que são indicadores de resultados das ações que vem sendo ofertadas até o momento ;

· análise dos indicadores de saneamento básico, que são fatores de risco para patologias que são objeto dos programas básicos de saúde;

B) Diagnóstico da situação da rede de atenção básica

· análise da estrutura da rede de serviços básicos (número de unidades de saúde, condições de área física e equipamentos dessas unidades, como número de consultórios e equipamentos, número de profissionais de saúde, com respectiva disponibilidade de carga horária semanal, o que permite calcular a oferta potencial de serviços na atenção básica (potencial produtivo das unidades de saúde ) ;

· análise da programação físico-orçamentária das ações básicas de saúde, para verificar a adequação dessa programação às metas de oferta de serviços estabelecidas no Pacto da Atenção Básica;

· análise da produção da rede de serviços básicos, para verificar o quantitativo de ações básicas realmente ofertados à população, a eficiência na utilização dos recursos (análise de produtividade) e a adequação dos serviços produzidos à programação;

· análise dos indicadores de cobertura das ações básicas de saúde;

 4.1 - Critério de Escolha das Unidades de Saúde a Serem Auditadas

A seleção das unidades de saúde e do período a ser auditado ,fica a critério da equipe/supervisão, que deverá observar para amostragem o objeto da auditoria, a capacidade / potencial física, capacidade de recursos humanos, os serviços, a classificação e localização da unidade.

Deverá ser utilizado o anexo I - Avaliação da Capacidade Instalada  das Unidades de Saúde para avaliação do potencial físico e produtivo das unidades de saúde, priorizando na verificação “in loco” as unidades que apresentem distorções no seu desempenho.

4.2 - Informações  para a Análise dos Relatórios e suas respectivas Fontes

A relação que se segue apresenta os instrumentos disponíveis nos sistemas de informação do SUS e que poderão ser empregados na fase analítica da auditoria. Importante ressaltar que na fase de auditoria operativa , um dos objetivos principais será sempre a validação dos dados coletados nos diversos relatórios produzidos pelo município. Mais do que a coleta pura e simples de um determinado dado, é importante verificar os processos e fluxos de coleta de dados e geração dos relatórios.

· Extrato do Fundo Municipal de Saúde 

Fonte: http://www.datasus.gov.br -  (Base de Dados -Transferências aos municípios)

 DATASUS/ informações de saúde/recursos financeiros/extrato 

· Aponta os valores dos recursos do Piso da Atenção Básica, dos programas e ações que estão sendo repassados pelo Ministério da Saúde para o município, discriminado por data de crédito.

· Sua análise serve de base para o planejamento da auditoria operativa .

· Resumo do Fundo Municipal de Saúde 

Fonte:  http://www.datasus.gov.br (-Base de Dados -Transferências aos municípios)

DATASUS/ informações de saúde/ recursos financeiros/Resumo 

· Aponta os valores dos recursos do Piso da Atenção Básica, dos programas e ações que estão sendo repassados pelo Ministério da Saúde para o município por competência.

· Sua análise serve de base para o planejamento da auditoria operativa .

· Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS

Fonte:   http://siops.datasus.gov.br/

 DATASUS /recursos financeiros/SIOPS

· Apresenta relatórios por município  : Demonstrativo da lei de Responsabilidade Fiscal – Anexo XVI; Percentual de Recursos Próprios  Aplicados em Saúde conforme EC/29 e despesa liquidada por fonte.

· Sua análise identifica:

· o comportamento da receita /despesa ;

· a aplicação dos recursos na área da saúde, inclusive o referente a EC-29/00, o perfil das despesas, percentual das despesas com pessoal e outros. 

· Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES

           Fonte:  http://cnes.datasus.gov.br/

    DATASUS/ Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES

· Aponta a capacidade instalada e o quantitativo de recursos humanos existentes na instituição.

· Sua análise identifica:

· A rede ambulatorial e hospitalar existente no município;

· A capacidade física , equipamentos e recursos humanos das unidades; 

· O potencial de produção de cada instituição.

· Produção Ambulatorial 

Quantidade, Valor, Valor Médio dos Procedimentos Ambulatoriais

 http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/sia/pamap.htm

· Aponta a produção ambulatorial existente no município;

· Sua análise identifica:

· O quantitativo da produção realizada pelas unidades básicas de saúde do município.

· Relatório de Acompanhamento Físico Orçamentário (CADSIA)

     Fonte: http://www.datasus.gov.br- (Arquivo- arquivos de dados -MS-BBS-seleciona Estado e  seleciona o arquivo desejado)

· Aponta a  programação  físico- orçamentária da unidade.

· Sua análise identifica:

· Erros na  programação  físico - orçamentária ;

· Distorções na apresentação da produção (super  ou sub- produção).

· Relatório de Freqüência de Procedimentos 

Fontes: http://intranet.saude.gov (clicar no link do GESCON, “logar” no metaframe e na pasta Informações de Saúde acessar o Tabwin)

             http://www.datasus.gov.br- (Arquivo- arquivos de dados -MS-BBS-seleciona Estado e  seleciona o arquivo desejado)

· Aponta a freqüência dos procedimentos lançados pela unidade;

· Sua análise identifica:

Lançamentos indevidos dos procedimentos;

· Distorções dos dados epidemiológicos do município;

· Ausência de procedimentos lançados no BPA;

· Oscilações de procedimentos mês a mês e o perfil epidemiológico.

· População residente por faixa etária e sexo

Fonte: http://www.saude.gov.br- (informação em saúde – indicadores de saúde clicar em cadernos de informação em saúde, seleciona o município e clicar em  demografia).
Profissional de saúde, seleciona Estado/Município/Pesquisa.

· Aponta população do município por faixa etária e sexo . 

· Sua análise identifica:

· As faixas predominantes na população que poderão ser alvos prioritários nas ações e programas de saúde desenvolvidos pelo município.

· Causas de mortalidade por faixa etária nos últimos 3 anos

Fonte: http://tabnet .datasus.gov.br/tabnet/tabnet.htm

· Aponta as causas de mortalidade no município.

· Sua análise identifica:

· A eficácia dos programas estratégicos e ações de saúde desenvolvidas pelo município para as patologias preveníveis .

· Causas de morbidade hospitalar nos últimos 3 anos

Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/tabnet/tabnet.htm
Profissional de saúde, escolhe Estado/Município/Pesquisa

· Aponta as causas da morbidade no município.

· Sua análise identifica:

· O perfil nosológico da população e a eficácia dos programas estratégicos e ações de saúde desenvolvidas pelo município para as patologias preveníveis. 

· Imunização

Fontes:  http://pni.datasus.gov.br 
              http://www.datasus.gov.br/siab/siab.htm /informações estatísticas

              Aponta a cobertura vacinal do município.

· Sua análise identifica:

· A eficácia da operacionalização do Programa Nacional de Imunização - PNI no município.

· Caderno de Informações de Saúde 

Fonte: http:// www.datasus.gov.br- rolar barra direita 

Caderno de Informações de Saúde  

· Fornece informações sobre população, saneamento básico, imunização entre outros.

· SISPPI – Sistema de Informação da Programação Pactuada e Integrada

Fonte: Secretarias Estaduais de Saúde

· Fornece informações sobre:

· Programação Pactuada e Integrada

· Plano Diretor de Regionalização

· Pacto dos Indicadores da Atenção Básica

· Agenda de Saúde

· Plano Municipal/Estadual de Saúde

Fonte: Secretarias Estaduais de Saúde

· Relatório de Gestão do ano anterior

 Fonte: Secretarias Estaduais de Saúde

· Pacto de Atenção Básica

 Fontes: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/siab/pacto2004/pacmap.htm

·   Coordenação de Acompanhamento e Avaliação da Atenção Básica- CAA

  Fonte:  http://portal.saude.gov.br/saude/

             Secretaria de Atenção à Saúde/MS –SAS

· Sistema de Informação da Atenção Básica -SIAB

 Fonte: http://www.datasus.gov.br/siab/siab.htm

4.3 - Avaliação da Cobertura Assistencial do Município 

Comparar as metas estabelecidas no Pacto da Atenção Básica, com o potencial produtivo da rede de atenção à saúde, para verificar se a estrutura tem capacidade para atender a necessidade populacional, baseado nos parâmetros da PT MS/GM n° 1.101 de 12.06.2002, observando também os parâmetros estabelecidos pelo Estado e Município. (anexo I – Avaliação da Capacidade Instalada  das Unidades de Saúde , anexo II- Saúde Bucal na Atenção Básica e anexo III – Quadro de Orientações para Avaliar a Cobertura de Procedimentos na Atenção Básica).

Em seguida avaliar se a produção da rede está compatível com as metas estabelecidas e com o seu potencial produtivo, baseado nos mesmos parâmetros citados anteriormente – avaliação de processo.
· Consultas médicas básicas ;

· Atendimentos odontológicos ;

· Outros procedimentos realizados por profissional de nível superior .

Fonte : Pacto da Atenção Básica, PT MS/GM n° 1.101, de 12.06.2002

4.4 - Avaliação da Capacidade Instalada das Unidades de Saúde

Para avaliação do potencial físico e de recursos humanos de uma unidade de saúde são aplicados os parâmetros estabelecidos pela PT MS/GM n° 1.101, de 12.06.2002 cujas fórmulas estão relacionadas no anexo I e anexo III.

Esta avaliação permite o cruzamento dos dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) X Relatório de Acompanhamento Físico - Orçamentário (CADSIA) apontando a compatibilidade entre a capacidade potencial física e de recursos humanos, a produção da unidade e as metas estabelecidas no pacto da atenção básica, podendo ser identificados:

· Produção maior  do que a capacidade instalada

· Produção menor que a capacidade instalada (subutilização)

· Erro de programação 

· Falta de acompanhamento por parte dos gestores.

· Outros

 4.5–Relatório de Freqüência de Procedimentos  

· Verificar lançamento no Relatório de Freqüência de procedimentos aqueles considerados estratégicos pelo Ministério da Saúde, desenvolvidos na Atenção Básica (PT MS/GM nº 627, de 26.04.01, atualizada através da PT MS/SAS nº 968 de 11.12.02). Estes procedimentos são extra teto, devendo sua produção ser comprovada pela Unidade Prestadora de Serviços – UPS; 

· VERIFICAR a realização dos procedimentos através da documentação, que deverá estar arquivada na unidade.

Códigos/Procedimentos/ SIA  -  Estratégicos 

07021046 - Aplicação de testes para psicodiagnóstico

07021054 - Terapias em grupos

07021062 - Terapias individuais

07021070- Visita domiciliar para consulta atendimento em Assistência  Especializada e de Alta Complexidade.

0705 1018 - Coleta de material para exame citopatológico

07051034 - Coleta de sangue para triagem neonatal

07071027 - Adesão componente I incentivo à assistência pré-natal

                  (PT MS/GM nº 569 e 570 de 01.06.00 - SISPRENATAL - Programa de     Informação Municipal)

07071035- Conclusão da assistência pré-natal 

4.6 – Utilização dos Anexos 

As fórmulas e cálculos constantes nos anexos I e II estão sendo disponibilizados como ferramentas de trabalho a serem empregadas em situações que sejam necessárias a sua utilização. 

Mais do que instrumentos de avaliação da produção de serviços, tratam-se de instrumentos úteis para a verificação de capacidade instalada; comparação das necessidades de cobertura com a oferta de serviços e a produtividade; verificação por amostragem da fidedignidade dos relatórios do SIA e do SIAB.

V- FASE  OPERATIVA

 5.1 - Auditoria nas Unidades  Básicas de Saúde -UBS

A auditoria nas UBS constitui-se na avaliação “in loco” das condições físicas   funcionais e na produção dos serviços executados.Oportunamente se verifica a prestação da assistência ambulatorial, por meio da organização /estrutura e dos serviços ofertados.

 A consolidação dos dados dos relatórios das UBS’s deve subsidiar e validar os dados que irão constar no Relatório de Auditoria da Atenção Básica do Município. 

Será aplicado o Roteiro de Avaliação de Unidade Básica de Saúde- UBS. Anexo IX 

5.2 - Aspectos a serem verificados na Auditoria Operativa

5.2.1 -Documentos que deverão ser  analisados in loco :

BPA - Boletim de Produção Ambulatorial

· Verificar o seu preenchimento pelos funcionários da unidade.

Ficha Clínica de Atendimento Individual

· Verificar:

· Compatibilidade entre procedimento cobrado e o efetivamente realizado;

· Compatibilidade entre diagnóstico / sexo / idade;

· Procedência do lançamento do procedimento;

· Codificação correta efetuada pelo profissional assistente;

· Avaliação dos programas especiais, onde houver.

Comprovantes de atendimento (livros, planilhas, resumos e outros)

· Verificar:

· Compatibilidade entre procedimento cobrado e o efetivamente realizado;

· Compatibilidade entre diagnóstico / sexo / idade;

· Pacientes cadastrados nos diversos programas;

· Execução dos programas e ações de saúde;

· Procedência do lançamento do procedimento;

· Codificação correta efetuada pelo profissional assistente;

· Avaliação dos programas especiais, onde houver.

Quanto ao nível de organização dos processos de trabalho  e encaminhamento da Unidade Básica de Saúde

· Verificar:

· Existência de protocolos clínicos na atenção básica, por patologia;

· Nos programas de saúde, o n° de pacientes cadastrados por programa,  o número esperado (% da população do município) registros comprobatórios das atividades e n° de atendimentos;

· Identificar fluxos de encaminhamentos de pacientes para as especialidades;

· Identificar as especialidades com demanda reprimida, determinando o tempo de espera, com justificativa;

· Identificar fluxos de encaminhamentos de urgência e emergência;

· Identificar fluxos de encaminhamentos para procedimentos hospitalares, registrando prazos;

· Conferir o cadastro das famílias;

· Verificar o  Relatório de Famílias Cadastradas , que apresenta indicadores demográficos e sócio - econômicos por micro-área , área , segmento territorial , zona (urbana/rural), município,estado e região;

Inconsistências neste cadastro geram bloqueios de pagamento.  Relatório com relação de bloqueios de cada município pode ser obtido no Departamento  de Atenção Básica do Ministério da Saúde-DAB;

· Verificar  o preenchimento do Relatório de Situação de Saúde e Acompanhamento da Famílias (SSA)- que consolida mensalmente as informações sobre situação de saúde das famílias acompanhadas por área, segmento territorial,zona(/urbana/rural), município,estado e região.   Preenchido  pelos  Agentes Comunitários de Saúde – ACS;

· Verificar o Relatório de Produção e Marcadores para Avaliação- que consolida mensalmente as informações sobre produção de serviços e a ocorrência de doenças e/ou situações consideradas como marcadoras por área, segmento territorial,zona(/urbana/rural), município,estado e região.  Preenchido pela equipe do PSF;

· Comparar proporção das faixas etárias da população cadastrada com a proporção informada pelo IBGE. 

É possível comparar o número de famílias cadastradas com o número estimado com base no IBGE, para isto,  se utiliza o  % de população das faixas etárias do IBGE e compara com  os % da população cadastrada para verificar se são semelhantes. Se houver muita diferença, é indicativo de distorção.

  Quanto ao cadastro das equipes do PSF

· Conferir o cadastro dos profissionais do PSF disponibilizado pelo DAB/MS e comparar com o atesto das  equipes do PSF ,  documento fornecido pelo município.

5.3  -Aspectos relativos à entrevista com o usuário  do SUS

 5.3.1- Finalidade

A entrevista com usuários do SUS no contexto da auditoria tem a finalidade de verificar, junto à população, a veracidade de informações relativas aos serviços de saúde, bem como a opinião dos usuários em relação ao atendimento prestado.

A estratégia de coleta de dados a ser adotada deverá ser definida  em função das possibilidades e limites de tempo e de pessoal da equipe de auditoria, utilizando  uma amostragem significativa.

5.3.2 - As abordagens possíveis são:

A) Coleta de dados com usuários dos serviços, logo após o atendimento.

· Vantagem: a abordagem dos usuários é mais fácil, porque é feita no próprio serviço.

· Desvantagem: há um constrangimento natural do usuário em falar sobre o serviço dentro do próprio estabelecimento .

· Cálculo da amostra: se for possível, entrevistar de 10% a 20% dos usuários do serviço no dia em que for realizada a coleta de dados .

B) Coleta de dados na comunidade da área de abrangência da unidade de saúde .

· Vantagem: os usuários ficam mais a vontade para opinar sobre os serviços, se estão sendo entrevistados fora dos mesmos.

· Desvantagem: requer deslocamento por parte da equipe, há perdas com domicílios de pessoas que não são usuários do SUS, há mais dificuldade em definir a amostragem, porque nem sempre a população usuária é prevista.

· Cálculo da amostra: deverá ser uma amostragem significativa em função do número de domicílios que a equipe vai poder visitar. A equipe deverá visitar domicílios que estão próximos e distantes da unidade de saúde avaliada, e deverá respeitar a aleatoriedade na escolha dos domicílios. 

· Sugere-se escolher aleatoriamente as ruas a serem visitadas, no mapa da área de abrangência do serviço, e partir do primeiro domicílio do início da rua, escolhendo visitar um a cada 2, 3, 4 ou mais domicílios (visita o primeiro, pula 5, por exemplo).

Observação: Verificar se há filas, as condições da sala de espera, o tempo de espera e as condições de higiene das instalações sanitárias. Aplicar planilha de entrevista com os usuários do SUS- Aplicar anexo IV. 

5.4- Instrumentos de Gestão

Verificar o cumprimento das responsabilidades e da existência dos instrumentos de Gestão conforme preceitua a NOAS/SUS 01/02.
Os requisitos legais para transferência de recursos da União a Estados e Municípios, definidos na Lei Federal 8142/90, Art. 4°, visam garantir o cumprimento das diretrizes de controle social e de transparência da gestão pública, sendo pré-requisitos para habilitação nas condições de gestão estabelecidas pelas Normas Operacionais do Ministério da Saúde. São eles:

5.4.1– Fundo de Saúde

Os Fundos de Saúde, instituídos no âmbito de cada esfera, são considerados fundos especiais conforme definição da Lei nº 4.320/64. A Lei Orgânica da Saúde  (Lei nº 8.080/90) em seu artigo 33 define que os recursos financeiros do SUS serão depositados em conta  específica e movimentados sob a fiscalização dos Conselhos de Saúde.

Desta forma  entendemos que o Fundo de Saúde é onde devem ser depositados os recursos financeiros que darão cobertura às ações e serviços de saúde a serem implementados pelos municípios e estados, incluindo os recursos para cobertura assistencial ambulatorial, hospitalar e demais ações de saúde, bem como investimentos na rede de serviços (Lei Federal 8142/90, Art. 4°, Inciso I, Art. 2°, Inciso IV e Parágrafo Único). 

A finalidade dos Fundos de Saúde é facilitar a administração dos recursos e também a fiscalização dos mesmos por parte das instâncias de controle, garantindo maior transparência na aplicação dos recursos financeiros do SUS.(Anexo VIII- Roteiro Fundo Municipal)

Deverão ser observados e analisados os aspectos normativos, orçamentários e financeiros  bem como  a utilização dos recursos  na atenção básica em consonância com as normas legais (Lei nº 4.320/64, Lei  nº 8.142/90, Lei nº 8.080/90, Decreto nº 1234/94EC nº 29/00)

 A Contrapartida  é a cota-participação de recursos dos Municípios, Estados e Distrito Federal destinados para a área da  saúde que deverá ser inserida nos seus respectivos orçamentos como determina a Lei nº 8.142/90 art.4º inciso V. que pode ser verificada através das informações disponibilizadas no Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saúde -SIOPS , o qual permite verificar o percentual de recursos do tesouro municipal aplicados na saúde possibilitando, ao mesmo tempo, a verificação do cumprimento da Emenda Constitucional N° 29/2000.

A Contrapartida e a vinculação prevista na EC/29/00 devem ser depositados no Fundo de Saúde, a fim de que o balanço anual possa refletir toda a aplicação em saúde, conforme estabelece a PT/GM/MS nº 3.925/98 e a referida  emenda constitucional.

Verificar nos extratos bancários o efetivo depósito da contrapartida do município referente ao recurso destinado as ações da atenção básica.

Características:

1. Conforme dispõe a PT/GM -MS nº 59, de 16.01.98, art.1º,” o Banco do Brasil S/A será a única instituição financeira para efetivação dos repasses dos recursos relativos às parcelas do PAB”.

2. O repasse é efetivado por intermédio do Banco do Brasil , na mesma agência onde o Município recebe os recursos do Fundo de Participação dos Municípios- FPM, que também são recursos transferidos pela União.

3. Em caso de inexistência de agências do Banco do  Brasil no próprio município,a prefeitura municipal poderá transferir os recursos da agência  do Banco do Brasil onde são depositados, para outra instituição financeira existente em seu próprio território.Se inexistente, esse processo pode dar-se em outro território.

4. O Banco do Brasil enviará o aviso de crédito das transferências fundo a fundo ao Secretário de Saúde, Fundo de Saúde, Conselho de Saúde e Poder Legislativo dos respectivos níveis de governo (PT/GM/MS nº 059, de 16.01.98 e  PT/GM/MS nº 2.939/98).

5. Em razão da  PT/GM/MS nº 1.749 de 02.10.02 , foram firmados Convênios com Instituições Financeiras, além do Banco do Brasil, para pagamento a prestadores de serviços credenciados ou contratados junto ao SUS: Caixa Econômica Federal, AMB ANRO Banco Real S/A, Banco Santander Meridional S/A , Banco do Estado de São  Paulo S/A-BANESPA, e Banco do Estado do Pará S/A- BANPARÁ.

Os municípios habilitados na Gestão  Plena da Atenção Básica/Ampliada recebem os recursos do PAB ou PAB-A em conta específica denominada: 

“FMS – nome do município -  PAB”.

Os municípios têm autonomia para transferir os recursos financeiros recebidos nas contas bancárias específicas e realizar suas movimentações em outra conta do Fundo Municipal de Saúde, também específicas.

Os recursos financeiros de parte variável do PAB serão creditados na mesma conta dos recursos da parte fixa.

5.4.2– Conselho  Municipal de Saúde

Os Conselhos de Saúde são instâncias colegiadas, com poder deliberativo  e permanente do SUS em cada esfera de governo e consubstancia a participação da sociedade organizada na administração da Saúde atuando  na elaboração das diretrizes gerais da política de saúde, controle da execução  e utilização dos recursos públicos na área da saúde (Lei 8.142/90 art.2º inciso V, Resolução nº 333  de 04/11/03 do Conselho Nacional de Saúde). 

Na aplicação do Roteiro  verificar a existência da paridade, os aspectos da atuação principalmente nas deliberações, resoluções referente à atenção básica (Anexo VII-Roteiro do Conselho Municipal de Saúde).

5.4.3 – Plano  Municipal de Saúde

O Plano Municipal de Saúde explicita o diagnóstico da situação social e sanitária, os objetivos, metas e prioridades da ação do município em saúde, compatibilizando as metas a programação pactuada e integrada, os resultados físicos e financeiros. (Anexo V- Roteiro do Plano Municipal).

Na aplicação do roteiro verificar se a existência do plano está de acordo com a legislação, se a implementação  das ações ocorrem de forma permanente ,e se a  política de saúde implementadas no município contempla ações da atenção básica .

5.4.4– Relatório de Gestão

 O Relatório de Gestão constitui-se da prestação de contas dos recursos recebidos do Ministério da Saúde, comprovando a aplicação dos recursos  transferidos fundo a fundo aos estados e municípios , a comprovação dos resultados alcançados quanto à execução do Plano de Saúde e documentos adicionais avaliados pelos órgãos colegiados de deliberação própria do SUS. (Lei nº 8.142/90 art.4º e Decreto nº 1.651/95 artigos 3º e 6º).

O Relatório de Gestão deverá ser elaborado anualmente, ser aprovado pelo Conselho de Saúde e encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado. 

Os municípios deverão apresentar Relatórios detalhados elaborados trimestralmente, contendo dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada,e devem apresentar ao Conselho de Saúde correspondente e em audiência pública, nas Câmaras de Vereadores e nas Assembléias Legislativas respectivas, para análise e ampla divulgação (Lei nº 8689/93, Art. 12 e Decreto nº 1651/95, Art. 6°, Alínea b, Parágrafos 1°, 2° e 3°). 

Analisar o roteiro observando os tópicos mínimos exigidos pela legislação e se apresenta informação financeira quanto aos gastos com as ações da Atenção Básica.(Anexo VI)

5.4.5 – Adesão ao Pacto de Indicadores da Atenção Básica

 Verificar a existência do documento de Adesão ao Pacto de Indicadores da Atenção Básica (Termo de Compromisso do Pacto de Indicadores de Atenção Básica do ano em curso, assinado pelos gestores municipal e estadual de saúde). 

5.4.6-Controle e Avaliação
Verificar se o município apresenta condições técnica e administrativa para  desempenho das atividades de Controle e Avaliação, através da definição de estrutura física e administrativa, recursos humanos, equipamentos e mecanismos  de comunicação:

· Para municípios habilitados na NOAS/01/02

Apresentação pelo gestor municipal do Plano de Controle e Avaliação, conforme as atribuições pactuadas pelas três esferas de governo, contendo os objetivos e as ações a serem desenvolvidas, em seu território, a identificação da estrutura de controle e avaliação,que pode ser municipal,microrregional ou regional responsável pelas atividades.

· Para municípios habilitados na NOB/96:

Verificação in loco da estrutura do controle e avaliação e as atividades desenvolvidas.

 5.4.7- Ações de Vigilância Sanitária 

 Verificar se o município tem estrutura para  o desenvolvimento das ações de   vigilância sanitária, conforme normatização da ANVISA.

5.4.8- Ações de Epidemiologia

Verificar se o município tem condições  para o desenvolvimento das ações de vigilância epidemiológica.

Verificar se o município efetua as notificações das doenças conforme estabelece a legislação vigente e se executa as demais  Ações de Epidemiologia. 

Por ocasião da habilitação em qualquer condição de gestão,  estados e municípios devem comprovar, formalmente, o cumprimento desses requisitos. O papel da auditoria é verificar se houve alteração nos atos legais que criaram esses instrumentos, verificar a estrutura administrativa para operacionalização dos mesmos , o funcionamento e desenvolvimento das ações de saúde.

Fontes: NOB 01/96 – PT/MS/GM n.º 2203 de 06/11/1996 e  NOAS- SUS 01/02 - PT/MS/GM n.º 373, de 27.02.2002, e regulamentação complementar.

VI- FASE DE RELATÓRIO 

6.1 – Considerações Gerais

Deverá ser elaborado um relatório que reflita os resultados dos exames efetuados, de acordo com a forma  ou tipo de auditoria. O Relatório deve ser elaborado de maneira a conter os seguintes atributos de qualidade: concisão, objetividade, convicção, clareza, integridade, coerência e ser conclusivo.

Após o preenchimento das planilhas referentes a estrutura , processo e resultados (incluso dados do financiamento das ações), a equipe  deverá proceder a análise dos dados obtidos elaborando a CONCLUSÃO.

Recomenda-se nesta fase a manutenção da estratégia  do roteiro, com a conclusão obedecendo à lógica  ESTRUTURA , PROCESSO e RESULTADO.  

A CONCLUSÃO deverá reportar-se a aspectos realmente relevantes da realidade observada e diagnosticada.  Não cabe aqui apenas repetição pura e simples dos dados das planilhas, mas sim destacar ou os aspectos que necessitem correção (impropriedades e irregularidades), ou os aspectos positivos merecedores de destaque. Se forem detectadas irregularidades deverá ser indicada a fundamentação legal.

VII – FONTES CONSULTADAS
1. Manual para Organização da Atenção Básica- Ministério da Saúde, SAS/DAB

2. Norma Operacional Básica- NOB 01/96

3. Norma Operacional da Atenção à Saúde – NOAS 01/02 

4. Coleção CONASS – Progestores
VIII –ANEXOS

ANEXO I – AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA  DAS UNIDADES DE SAÚDE
Fórmulas para calcular a capacidade do potencial produtivo das unidades de saúde

FÓRMULA PARA CALCULAR A CAPACIDADE DO POTENCIAL FÍSICO 

Para os médicos:

CONSULTAS MÉDICAS POR MÊS= 

Número de consultórios X nº de turnos X 4 horas (*) X parâmetro consulta/hora X dias úteis do mês

(*) horas de funcionamento da Unidade, sendo 4 horas consideradas um turno.

Para os odontólogos:

CONSULTAS/ PROCEDIMENTOS   ODONTOLÓGICOS POR MÊS =

Número de equipos  X nº de turnos X 4 horas (*) X parâmetro consulta/hora X dias úteis do mês  

(*) horas de funcionamento da Unidade, sendo um turno considerado 4 horas 

 FÓRMULA PARA CALCULAR A CAPACIDADE POTENCIAL DE RECURSOS HUMANOS 

a) Para os médicos:

CONSULTAS MÉDICAS POR MÊS = 

Número de profissionais X carga horária diária X parâmetro consulta/hora X dias úteis do mês 

b) Para os odontólogos:

CONSULTAS/ PROCEDIMENTOS  ODONTOLÓGICOS POR MÊS =

Número de profissional X carga horária diária X parâmetro consulta/hora X dias úteis do mês  

c) Para os enfermeiros, assistentes sociais, nutricionistas e psicólogos:

CONSULTAS/PROCEDIMENTOS  POR MÊS =

Número de profissional X carga horária diária X parâmetro consulta/hora X dias úteis do mês  

FÓRMULA PARA CALCULAR O GRAU DE UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE POTENCIAL FÍSICA E DE RECURSOS HUMANOS 

FÓRMULA GERAL:

                       Produção                                          X   100

                                    Total da capacidade potencial

Produção –  refere-se a produção apresentada nos sistemas de informação do DATASUS: SIA e SIH, para o período considerado na auditoria (mês ou ano)

Total da capacidade potencial -  este valor deverá ser calculado de acordo com as fórmulas apresentadas acima tanto para o grau de utilização da capacidade física quanto para o grau de utilização da capacidade de recursos humanos.

A seguir apresentamos exemplos de avaliação do desempenho de acordo com as fórmulas apresentadas.

  POTENCIAL EM CONSULTA MÉDICA (exemplos)

Consideremos um município  “X” cuja rede de atenção à saúde tem três unidades, designadas como unidade “1”, unidade “2”  e unidade “3”, com a seguinte estrutura:

        ESTRUTURA FÍSICA

	UNIDADES
	Quantidade de consultórios médicos
	Número de Turnos de atendimento 
	Horas/dia

	Unidade 1
	1
	1
	4

	Unidade 2
	2
	2
	8

	Unidade 3
	3
	2
	8

	Total
	6
	----------------
	------------


         ESTRUTURA DE RECURSOS HUMANOS

	UNIDADES
	Número de médicos
	Carga horária semanal

	Unidade 1
	1
	40

	Unidade 2
	3
	3X40

	Unidade 3
	3
	3X40

	Total
	7
	7X40


Fórmula de cálculo do Potencial Produtivo Físico de Consulta Médica por Mês:



Consulta Médica/Mês = Num.de consultórios méd. X Num. de Turnos/Dia X Número de horas por turno X Parâmetro consulta/hora x 22 dias úteis


Fórmula de cálculo do Potencial Produtivo de Recursos Humanos para Consulta Médica por Mês

Consulta médica/mês = Carga horária semanal X 17,6

Obs: A constante 17,6 é utilizada para corrigir a diferença de 2 dias , considerando que  a base do parâmetro é semanal, e um mês tem 30 ou 31 dias, enquanto que quatro semanas de sete dias têm apenas 28 dias

Parâmetros:









Consulta médica hora = 4 consultas médicas por hora.






Dias úteis do mês = 22 dias (média mensal de dias úteis).






Turno: conforme o cadastro do CNES, cada turno equivale a 4 horas diárias.




	Código do turno de atendimento
	Num.Horas

	01-pela manhã
	04 h

	02-somente à tarde
	04 h

	03-manhã e tarde
	08 h

	04-manhã,tarde e noite
	12 h

	05-turnos intermitentes
	levantamento local

	06-atendimento contínuo
	24 h


Obs: A carga horária médica para o cálculo de potencial de consultas médicas em  Unidade de PSF, pode ser ajustada, considerando  apenas  80% do total de horas contratadas para o cálculo deste potencial, sendo os 20% restantes destinados para outras atividades,como visitas domiciliares, atividades educativas, atividades de avaliação e planejamento.

   CÁLCULOS  DA CAPACIDADE POTENCIAL EM CONSULTAS MÉDICAS (exemplo)

Quadro 1

	UNIDADES
	POTENCIAL FÍSICO PARA CONSULTAS MÉDICAS/MÊS
	POTENCIAL DE RECURSOS HUMANOS PARA CONSULTAS MÉDICAS/MÊS
	ANÁLISE DA RELAÇÃO CAPACIDADE FÍSICA/ RH

	
	Fórmula
	Quant. consultas
	Fórmula
	Quant. consultas
	-------------------

	Unidade 1
	1X1X4X4X22
	352
	1x40X 17,6
	708
	2,01

	Unidade 2
	2X2X4X4X22
	1.408
	3X40x17,6
	2116
	1,50

	Unidade 3
	3X2X4X4X22
	2.112
	3X40x17,6
	2116
	1,00

	Total
	3.872
	4940
	1,28


 Da análise do quadro podemos concluir que a rede de atenção à saúde no município “X” apresenta uma distorção pois a capacidade  potencial de recursos humanos está acima da sua capacidade potencial física, resultando possivelmente em subutilização do potencial de RH. Isto pode ser identificado nas unidades “1” e “2”. A análise da unidade “3” demonstra um correto dimensionamento da mesma.


Quadro 2




	UPS
	Potencial Físico
Consultas/

Mês
	Potencial RH
Consultas/

Mês
	Ajuste RH
80%
	Potencial
Real
	Produção
Consultas/mês
	Desempenho
(`%)

	Unidade 1
	352
	708
	566
	352
	F
	600
	170

	Unidade 2
	1408
	2116
	1693
	1408
	F
	1200
	85

	Unidade 3
	2112
	2116
	1693
	1693
	RH
	1500
	89

	Total
	3872
	4940
	3952
	3453
	 -----
	3300
	96


   LEGENDA        


Potencial Físico/Consultas/Mês: reflete a capacidade de consultas por consultório 


Potencial de RH consulta/Mês: reflete a capacidade de consultas pelos recursos humanos








Ajuste de 80%: Aplicado somente para o Potencial de Consultas de RH, supondo que 20% da carga horária dos profissionais médicos, na atenção básica, sejam utilizados para outros tipos de atendimento, como visitas domiciliares, atividades em grupo atividades de planejamento.


Potencial Real: Entende-se que o potencial real é o mais limitante, cabendo ao auditor fazer a seleção.


Produção Consultas/mês: reflete o número de consultas dentro dos parâmetros



Desempenho da Unidade de Saúde: Permite avaliar se a produção apresentada está acima ou abaixo da capacidade instalada.

O sistema SIA/SUS permite que seja apresentada produção de consultas acima da capacidade instalada em termos de recursos físicos (consultórios), pois a capacidade máxima aceita é o potencial de recursos humanos (carga horária). Como o cadastro do CNES não faz crítica sobre a adequação da carga horária profissional em relação aos consultórios médicos, permitindo cadastrar carga horária acima do limite físico, é possível, em tese, que a produção apresentada esteja acima da capacidade real.

 POTENCIAL EM ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO (exemplos)

  Consideremos as mesmas unidades com a seguinte estrutura para atendimento odontológico:

   ESTRUTURA FÍSICA 

	UNIDADES
	Equipos odontológicos
	Número de Turnos de atendimento 
	Horas/dia

	Unidade 1
	1
	1
	4

	Unidade 2
	2
	2
	8

	Unidade 3
	3
	2
	8

	Total
	6
	-----------------
	----------


  ESTRUTURA DE RECURSOS HUMANOS

	UNIDADES
	Número de odontólogos
	Carga horária semanal

	Unidade 1
	1
	40

	Unidade 2
	3
	3X40

	Unidade 3
	3
	3X40

	Total
	7
	7X40


  Fórmula de cálculo do Potencial Produtivo Físico de Atendimento Odontológico

  (Consulta e Procedimento)



Atendimento Odontológico (Consulta-Procedimento)/Mês = Num.de equipos odontológico X Num.Horas/Turno Dia X Parâmetro consulta / hora  x 22 dias úteis

Fórmula de cálculo do Potencial Produtivo de RH de Atendimentos Odontológicos por mês: 

Atendimento Odontológico (Consulta-Procedimento)/Mês = Carga Horária Semanal x 13,2


Obs: A constante 13,2 é utilizada para corrigir a diferença de 2 dias , considerando que  a base do parâmetro é semanal, e um mês tem 30 ou 31 dias, enquanto que quatro semanas de sete dias têm apenas 28 dias.
Parâmetros:









Atendimento odontológico = 3 atendimentos por hora (consulta ou procedimento)


Dias úteis do mês = 22 dias (média mensal de dias úteis).
CÁLCULOS  DA CAPACIDADE POTENCIAL EM ODONTOLOGIA (exemplos)
	UNIDADES
	POTENCIAL FÍSICO PARA ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO/MÊS
	POTENCIAL DE RECURSOS HUMANOS ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO/MÊS 
	ANÁLISE DA RELAÇÃO CAPACIDADE FÍSICA/ RH

	
	Fórmula
	Quant. atendimento
	Fórmula
	Quant. atendimento
	

	Unidade 1
	1X1X4X3X22
	264
	1x40X 13,2
	528
	2,0

	Unidade 2
	2X2X4X3X22
	1056
	3X40x13,2
	1584
	1,5

	Unidade 3
	3X2X4X3X22
	1584
	3X40x13,2
	1584
	1,0

	Total
	2904
	3696
	1,27


Quadro 
Da análise do quadro podemos concluir que a rede  de atenção à saúde em odontologia no município “X” apresenta uma distorção pois a capacidade  potencial de recursos humanos está acima da sua capacidade potencial física, resultando possivelmente em subutilização do potencial de RH. Isto pode ser identificado nas unidades “1” e “2”. A análise da unidade “3” demonstra um correto dimensionamento da mesma.

 Quadro 2

	 
UPS
	Potencial Físico
Consultas/

Mês
	Potencial RH
Consultas/

Mês
	Ajuste RH
80%
	Potencial
Real
 
	Produção
Consultas/mês
	Desempenho
(`%)

	Unidade 1
	264
	532
	426
	264
	F
	112
	42

	Unidade 2
	1056
	1588
	1270
	1056
	F
	900
	85

	Unidade 3
	1584
	1588
	1270
	1270
	RH
	1500
	118

	Total
	2904
	3708
	2966
	2590
	 -----
	2512
	97


Quadro 3
	 UPS


	           Potencial Físico
	           Potencial RH
	Razão

 RH/ 

Físico

	Análise



	
	Equipos Odontol
	Turnos


	Horas/

Turno 

Dia
	Consultas/Mês


	Odontol.


	Carga Horária Semanal
	Consultas

Mês
	
	

	Unide 1
	1
	1
	4
	264
	1
	40
	532
	2,02
	RH (da capac. física

	Unide 2
	2
	2
	8
	1056
	3
	120
	1588
	1,50
	RH ( da capac. física

	Unide 3
	3
	2
	8
	1584
	3
	120
	1588
	1,00
	RH adequado à capac.física

	Total
	6
	 -----
	 ------
	2904
	7
	280
	3708
	1,28
	RH (capac.física


  ANEXO II-  SAÚDE BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA 

· Produção dos procedimentos odontológicos do município:

·  Sua análise identifica:

· Se a produção realizada é compatível com os profissionais  existentes no município.

Quantitativo total de procedimentos individuais

___________________________________________                                                                        

Quantitativo de cirurgiões dentistas

· Proporção de exodontias em relação às ações odontológicas individuais:

·  Sua análise identifica:

· O perfil das ações radicais em relação as medidas conservadoras 

Medida conservadora = procedimentos preventivos individuais/ restauradores

Medida radical = extrações 

Quantitativo de procedimentos restauradores 

_________________________________________________                                                                       

Quantitativo de procedimentos cirúrgicos (exodontias)

· Avaliação do acesso da população aos serviços de Saúde Bucal:

Percentual Médio de Cobertura Populacional em Primeira Consulta - Código SIA/SUS: 03.021.01-7 

OBSERVAÇÃO: Este código não deverá ser utilizado no atendimento de urgência/emergência.

Nº de primeiras consultas odontológicas      X  100

            População total local 

Percentual Médio de Cobertura Populacional com Procedimentos Coletivos - (Código SIA/SUS:  03.011.01-1)

Nº de crianças de 0 a 14 anos atendidas   

_______________________________   X 100

População total local de 0 a 14 anos

A análise destes quesitos permitirá avaliação do planejamento da gestão e das políticas de saúde quanto às ações de saúde bucal, constatando-se assim a necessidade de ampliação de ações preventivas e de promoção da saúde bucal.

Concluída a análise da documentação, a equipe deverá elaborar relatório com as devidas recomendações, que servirá de base para a auditoria operativa.

  ANEXO III– QUADRO DE ORIENTAÇÕES PARA AVALIAR A COBERTURA DE PROCEDIMENTOS NA  ATENÇÃO BÁSICA

Parâmetro para oferta de ações básicas - Portaria 1.101/02-GM/MS


Consulta Médica: 1,5 consulta/habitante/ano






Atendimento Odontológico: 0,5 atendimentos /habitante /ano





Cálculo da meta anual






	População
	hab.

	Meta Anual - Consulta Médica
	consultas/ano

	Meta Anual - Atendimento Odontológico
	atendimentos/ano


Potencial Produtivo Real/Ano


	Potencial Produtivo Real/Ano
	

	Consulta Médica/Mês
	consultas médicas/mês

	Consulta Médica/Ano
	consultas médicas/ano

	Atendimento Odontológico/Mês
	atendimentos odontológicos/mês

	Atendimento Odontológico/ano
	atendimentos odontológicos/ano


Produção/Ano

	Consulta Médica/Mês
	consultas médicas/mês

	Consulta Médica/Ano
	consultas médicas/ano

	Atendimento Odontológico/Mês
	atendimentos odontológicos/mês

	Atendimento Odontológico/Ano
	atendimentos odontológicos/ano


Comparação Potencial Produtivo/Meta






	Consulta Médica/Ano
	%

	Atendimento Odontológico/Ano
	%


Comparação Produção/Meta






	Consulta Médica/Ano
	%

	Atendimento Odontológico/Ano
	%


        ANEXO IV - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O  USUÁRIO  DO SUS  

     FOCO-ATENÇÃO BÁSICA

 1-IDENTIFICAÇÃO   DA   LOCALIDADE

	MUNICÍPIO
	Gestão do município
	Local de abordagem do usuário
	Data

	
	
	
	


  2-SEXO

	MASCULINO
	FEMININO

	
	


 3-QUESTIONÁRIO

a) Você  utiliza algum posto de saúde  do município ? 

Sim  (   )     Não (    )

 Por quê:_____________________________________________

b) Quais os serviços oferecidos no município :

	SERVIÇOS
	SIM
	NÃO

	    Consulta médica                                           
	
	

	Dentista
	
	

	Vacinação 
	
	

	Curativo
	
	

	Aerossol
	
	

	Distribuição de medicamentos
	
	

	Palestras educativas
	
	

	Outras atividades educativas  com a comunidade
	
	

	Outros
	
	


c) Existe dificuldade em marcar consulta médica no seu município?  

Sim   (    )     Não(    )

Por quê:___________________________________________________________

d) A última vez que você precisou de uma  consulta médica, em quanto tempo foi atendido?

No mesmo dia
           (     )

No dia seguinte
(     )

Na mesma semana
(     )

Na outra semana
(     )

Outros citar_________________________________________________________

e)  O seu  problema de saúde  foi resolvido ?

Sim    (    )     Não (    )

f) Caso negativo,  foi encaminhado para outra unidade? 

Sim   (    )     Não  (    )

g) Existe dificuldade em marcar consulta com o dentista no seu município? 

Sim  (    )     Não (    )

Por quê:________________________________________________________________

h)
A última vez que você precisou de uma  consulta com o dentista, em quanto tempo foi atendido?

No mesmo dia 
(     )

No dia seguinte
(     )

Na mesma semana
(     )

Na outra semana
(     )

Outros citar_________________________________________________________

i) A última vez que você precisou de um  procedimento básico(curativo, nebulização, aplicação de injeção, vacinação) em quanto tempo foi atendido?

No mesmo dia
           (     )

No dia seguinte
(     )

Na mesma semana
(     )

Na outra semana
(     )

Outros citar_________________________________________________________

j) Quando você precisou de exame de laboratório , conseguiu fazê-lo em unidade do SUS? 

Sim (   )     Não(    )

 Se afirmativo, especificar qual___________________________________

k) Você recebe medicamentos da unidade de saúde quando precisa :

Sim (   )     Não(    )

Em caso negativo, Por quê:_______________________________________

l) Você já pagou  para ser atendido nas unidades do SUS do seu município? 

Sim (   )     Não(    )

 Em caso  AFIRMATIVO, indique:

 o prestador de serviço:_________________________________

 o procedimento realizado:______________________________

 o profissional : ______________________________________

 Se possível anexar documento (recibo ou declaração do usuário)

m) Você está satisfeito com o atendimento  que recebe no seu município? 

Sim (   )     Não(    )

Em caso negativo, o que você sugere para melhorar o atendimento  no seu município _______________________________________________________________

n) Você tem conhecimento da existência do Conselho Municipal de Saúde?

Sim   (    )    Não (     

ANEXO V – ROTEIRO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE

	Existe Plano Municipal de Saúde?

Inciso III do art. 4º da Lei 8.142/90......................................
	SIM  (   ) NÃO (    )

	· Prazo de execução:

Plurianual  (    )                       Anual  (   )
	

	- O planejamento das ações se desenvolve:

      de forma permanente?..................................................................                     

Se negativo, identificar as causas

_____________________________________________
	SIM  (   )  NÃO (   )



	· Em função das necessidades da população?.....................................   

·  Se negativo, identificar as causas

_____________________________________________

_____________________________________________


	SIM  (   )  NÃO  (   )



	Qual a periodicidade dos ajustes? _________________________________

	Quanto à formalização, possui os elementos essenciais contidos no Manual da Secretaria de Política de Saúde relacionados abaixo?..............................................................
	SIM  (   )  NÃO  (   )


	· Identificação do município sob os aspectos:

· demográficos.................................................................................SIM  (   )   NÃO (   )

· sanitários/saneamento................................................................  SIM  (   )   NÃO (   )

· epidemiológicos. .......................................................................   SIM  (   )   NÃO (   )


	· Princípios orientadores (arcabouço jurídico-legal).....................
	SIM  (   )   NÃO (   )

	· Análise das condições de saúde da população.........................
	SIM  (   )   NÃO (   )

	· Objetivos a serem alcançados, contendo metas:
	

	· detalhadas..................................................................................

· quantificadas...............................................................................

· com custos................................................................................
	  SIM  (   ) NÃO (    )

  SIM  (   ) NÃO (    )

  SIM  (   ) NÃO (    )

	· Prioridades

Se positivo, descrever sinteticamente as principais

____________________________________________________________________________________________________
	

	· Estratégias definidas:                             

                                               
	SIM (   ) NÃO (   )

	· Apresenta as estratégias de organização do modelo de atenção, com vistas à saúde preventiva?                                                                                             Se negativo, relatar o motivo________________________


	SIM (   ) NÃO (   )



	Demonstra os recursos disponíveis?
	SIM  (   ) NÃO (    )

	· (   ) Organizacionais  

·  (   ) Humanos 

·  (   ) Logísticos

·  (   ) Financeiros 
	


	Apresenta a programação anual ?................................
	SIM  (   ) NÃO (    )

	· com cronograma físico-financeiro............................

· com as ações de saúde nos níveis primário, secundário e terciário .................................................

· detalhando as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde..................................................

· com as metas definidas, quantificadas, aprazadas e com recursos financeiros atribuídos...........................
	SIM  (   ) NÃO (    )

SIM  (   ) NÃO (    )

SIM  (   ) NÃO (    )

SIM  (   ) NÃO (    )

	Apresenta indicadores de acompanhamento de controle e avaliação do Sistema de Saúde?..................
	SIM  (   ) NÃO (    )

	Inclui demonstrativo orçamentário e financeiro compatível com o orçamento?....................................
	SIM  (   ) NÃO (    )

	Inclui demonstrativo de percentual de contrapartida  de acordo com o orçamento aprovado para o Fundo?..

Demonstra as metas pactuadas na PPI?.......................
	SIM  (   ) NÃO (    )

SIM  (   ) NÃO (    )


ANEXO VI– ROTEIRO DO RELATÓRIO DE GESTÃO
· Existe o relatório de gestão do ano anterior ao de realização da auditoria? (inciso IV, art.4º da Lei 8.142/90).   

SIM (   )     NÃO (   )

· Está composto de acordo com o § 3º do art. 6º do Decreto 1651/95; apresentando:


· a programação e execução física e financeira do orçamento? 




SIM (   )     NÃO (   )

· o demonstrativo financeiro que identifique a contrapartida e as transferências  recebidas da União?

SIM (   )     NÃO  (   )

· Demonstra os resultados alcançados em relação à execução do Plano de Saúde? (Inciso II, art. 6º do Decreto 1.651/95 e inciso III do art. 4º da Lei 8.142/90) 

SIM (   )     NÃO  (   )

· Foi aprovado pelo Conselho de Saúde? 



SIM (   )     NÃO  (   )

· Foi encaminhado à SES e ao Ministério da Saúde? (art. 6º do Decreto 1651/95).

SIM (   )     NÃO (   )

· Foi encaminhado ao Tribunal de Contas de sua jurisdição? (inciso II, art. 6º Decreto 1651/95).







SIM (   )    NÃO (   ) 

ANEXO VII – ROTEIRO DO CONSELHO MUNICIPAL  DE SAÚDE

Aspectos normativos

 - O Conselho foi criado através de:

(   ) Lei nº ______de __________/ ______/ _______

(   ) Decreto nº______ de ______/ ______/ _______

(   ) Portaria nº______ de ______/ ______/ _______

(   ) Outro (citar)______________________, ______/ ______/ _______

· Possui Regimento Interno? (Inciso V, art. 2º da Lei 8142/90)

SIM  (   )     NÃO  (   ) 

· Composição paritária? (Lei nº 8142/90 e Resolução CNS 333/03)

SIM  (   )     NÃO  (   )

      Total de membros:_______________

	- governo ____
	
	- trabalhadores de saúde 
	____

	- usuários ____
	
	- prestadores de serviços de saúde 


	____




· Os membros do Conselho foram oficialmente indicados pelas entidades/instituições          que representam? (Resolução CNS nº 333/03).

SIM  (   )     NÃO  (   )

· As entidades com direito à representação estão determinadas no Regimento Interno?

SIM  (   )     NÃO  (   )

· As entidades são representativas da população?

          SIM  (   )     NÃO  (   )

· Verificar a disponibilidade de recursos organizacionais, humanos, logísticos, de informações e financeiros :

	Secretaria ou Comissão Executiva 
	SIM  (   )     NÃO  (   ) 

	Comissões Internas ou Câmaras Técnicas
	SIM  (   )     NÃO  (   )

	Local para atividades técnicas e administrativas
	SIM  (   )     NÃO  (   )

	Sala de reunião do plenário
	SIM  (   )     NÃO  (   )

	Recursos financeiros previstos no orçamento do Fundo para: transporte, lanche, participação em eventos, etc.
	SIM  (   )     NÃO  (   )


Aspectos da atuação

	· As deliberações são consubstanciadas em resoluções?............
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· As resoluções são homologadas pelo Secretário da Saúde?....
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· As resoluções estão sendo efetivamente implementadas? ......
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· Como se dá a divulgação das resoluções? 

 rádio          (     )            Boletim         (      )

 televisão    (     )            Informativos (      )

 outros__________________________________________________________



	· Como se dá a divulgação das atividades do Conselho?

 rádio          (     )            Boletim         (       )

 televisão    (     )            Informativos (        )

    outros____________________________________________________________



	· Possui calendário de reuniões? .........................................
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· Periodicidade das reuniões:

(   ) semanal (   ) quinzenal (   ) mensal (   ) outros

	· As reuniões são abertas ao público? .................................
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· As reuniões se realizam:

· com pauta definida?............................................................

· com quorum regimental estabelecido? .............................
	SIM (   )  NÃO  (   )

SIM (   )  NÃO  (   )

	· A pauta é enviada antecipadamente aos conselheiros? ...
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· A pauta é divulgada ao público?........................................
	SIM (   )  NÃO  (   )

	· A pauta pré-estabelecida é cumprida?..............................
	SIM (   )  NÃO  (   )


	· O Conselho participou da discussão e elaboração do Plano Municipal de Saúde?..................................................


	SIM (   )  NÃO  (   )

	· Os Conselheiros participam de audiências públicas trimestrais na Câmara de Vereadores, conforme Decreto nº 1651/95, art. 9º e Lei nº 8689/93, art. 12?
	SIM (   )  NÃO  (   )

	
	

	· Cumpre o Regimento Interno em relação a:

· mandato dos conselheiros? .............................................

· quorum mínimo estabelecido? ........................................
	SIM (   )  NÃO  (   )

SIM (   )  NÃO  (   )

	· Delibera sobre:

· políticas de saúde? (inciso II, art. 1º, Lei 8142/90) ................

· investimento e custeio para área da saúde?............................
	SIM (   )  NÃO  (   )

SIM (   )  NÃO  (   )

	· Acompanha:

· a execução do Plano Municipal de Saúde...........................................

· o impacto das ações realizadas na saúde da população.....................

· o cumprimento das deliberações..........................................................

· o funcionamento da rede de serviços....................................................

· o resultado das denúncias.....................................................................

· a utilização dos recursos financeiros destinados à saúde...................
	(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )



	Está articulado com os setores de Controle e Avaliação e Auditoria do nível de gestão correspondente, com troca de informações? ...........................................................
	SIM (   )  NÃO  (   )


ANEXO VIII – ROTEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E UTILIZAÇÃO DE RECURSOS

Aspectos  Normativos

▲ Criado por lei?  ( art. 71 Lei 4.320/64 )

         SIM  (   ), nº  da lei _____________data ____/_____/______

   NÃO  (   ) de que forma?____________________________________________

▲ Regulamentado por lei?  

     SIM   (   )  n.º da lei ______________ data ____/_____/______

    NÃO (   ), de que forma?___________________________________________

▲ A lei de criação do Fundo inclui os elementos abaixo relacionados, exigidos pelas Leis  4320/64, 8080/90 e 8142/90?

(   ) objetivos 

(   ) receitas 

(   ) despesas 

(   ) vinculação 

(   ) designação do gestor  da saúde como gestor do Fundo 

(   ) competência do gestor 

(   ) contabilidade e orçamento próprios 

(   ) controle, acompanhamento, prestação e tomada de contas 

(   ) destinação do saldo apurado em balanço   

(   )  obrigatoriedade de designar o Conselho de Saúde como órgão deliberativo e instância fiscalizadora

(  ) exigência de plano de aplicação compatível com o plano de saúde e o orçamento 

▲ Existe Plano de Aplicação?   SIM (   )     NÃO (   )

▲ O Orçamento do Fundo é compatível com o Plano de Aplicação e, por conseguinte, com o Plano de Saúde?    (inciso X  artigos.15 e 36 da Lei Nº  8080/90)

  
  
      SIM (   )     NÃO (   )

Se negativo, identificar as causas_________________________________________

▲ Está sendo efetuada a  Contrapartida referente aos recursos da atenção básica? 

SIM (   )     NÃO (   )  

 ▲ O  Fundo possui registros contábeis próprios? 

 SIM (   )     NÃO  (   )

 ▲ Emite balancetes específicos (patrimoniais, orçamentários e financeiros) ?

 SIM (   )     NÃO  (   )

 ▲ O balancete do Fundo distingue as fontes de recursos?

 SIM  (   )    NÃO  (   )

 ▲ O Fundo é efetivamente gerenciado pelo Secretário de Saúde?  (art. 9º Lei      8080/90)  

     
SIM  (   )    NÃO      (   )

 ▲ Os recursos financeiros, inclusive contrapartida, são depositados e movimentados     em contas específicas do Fundo  ( art. 33 da Lei 8080/90 e PT 3.925/98)?

     

            SIM (   )    NÃO  (   )

	
Recurso
	Nº da conta  bancária
	Banco
	Agência

	PAB

Contrapartida
	
	
	


 ▲  A destinação do saldo apurado em balanço atende ao previsto no art.73 da Lei   nº 4320/64 (salvo determinação em contrário prevista na lei da sua instituição, o saldo positivo do Fundo deverá ser transferido para o exercício seguinte)?

SIM  (   )     NÃO  (   ) 

Demonstrativo da receita (por fonte) – de exercício anterior e atual

	Especificação
	Exercício anterior
	Exercício. Atual

	
	R$
	%
	R$
	%

	Saldo Anterior
	
	
	
	

	PAB FIXO
	
	
	
	

	PAB VARIÁVEL
	
	
	
	

	PACS
	
	
	
	

	PSF
	
	
	
	

	PCN
	
	
	
	

	PVS
	
	
	
	

	Farmácia Básica
	
	
	
	

	Rendimento  Aplicação Financeira
	
	
	
	

	Contrapartida
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	


Demonstrativo da despesa (por fonte de recursos e elemento de despesa) 

Exercício

	 Elemento de Despesa
	PAB
	%
	Contrapartida
	%
	TOTAL
	%

	3111-Salário
	
	
	
	
	
	

	3111-Gratificação
	
	
	
	
	
	

	3113-Obrigações Patronais
	
	
	
	
	
	

	Soma
	
	
	
	
	
	

	3120-Material / consumo
	
	
	
	
	
	

	Soma
	
	
	
	
	
	

	3131- Serviço Pessoal
	
	
	
	
	
	

	3132- Outros Serviços
	
	
	
	
	
	

	Soma
	
	
	
	
	
	

	4110 – Obras e Instalação
	
	
	
	
	
	

	4120 – Equip. Mat .Perm.
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	


*Pedir relação de despesa com: gratificações SUS e medicamentos.

▲ Análise de dados dos demonstrativos:

· saldo apurado confere com o saldo dos extratos bancários? 

·                 SIM  (   ) NÃO (    )

· maior fonte de recursos da saúde?___________________________    

· percentuais em relação ao total de gastos da saúde:______________________

· contrapartida _______% - para avaliar nível de gasto com a saúde em relação à receita total aplicada na saúde;

· custeio _________% e capital __________% - para avaliar o nível de investimento;

· pessoal _________% - comparar com o valor da contrapartida e qual a fonte pagadora;

· gratificações. __________% - se a fonte pagadora for o SUS, verificar se existe norma disciplinar;

· medicamentos _____________% - 

· material de consumo. _________________%

· serviços de terceiros ___________% - verificar ocorrência de pagamento de pessoal sob a forma de prestação de serviços e criticar.

Observar: PT/GM/3925 /98 quanto a utilização de recursos do PAB nas despesas de custeio e  capital excluindo :

· pagamento de servidores inativos;

· pagamento de gratificação de função de cargos comissionados, exceto aqueles diretamente ligados às unidades de atenção básica;

· pagamento de assessorias/consultorias prestadas por servidor público, quando pertencente ao quadro permanente dos próprios municípios;

· transferência de recursos na forma de contribuições, auxílios ou subvenções a instituições privadas, inclusive as filantrópicas;

· aquisição e reforma de imóveis não destinados à prestação direta de serviços à população;

· aquisição de equipamentos e materiais permanentes, incluindo veículos de qualquer natureza, não destinados à realização de ações de atenção básica;

· não utilizar recursos PAB para pagamento de despesas decorrentes de ações de saúde de média e alta complexidade e de assistência hospitalar;

· não utilizar recursos do PAB para pagamento de ações de saneamento.

▲ Volume dos recursos financeiros recebidos do SUS no período cujos processos foram analisados:

	Discriminação
	               Valor    em   R$

	
	Exercício. Anterior
	Exercício Atual

	PAB – FIXO
	
	

	PAB – VARIV.
	
	

	TOTAL
	
	


▲ Análise dos processos – de pagamentos e licitatórios –  do último trimestre do ano anterior e último mês encerrado do exercício corrente; ver também os contratos/convênios com os prestadores de serviços do SUS:

· A aplicação dos recursos recebida Fundo a Fundo está de acordo com a PT/MS – 3.925/98 e Lei nº 8.142/90? 


 SIM  (   )     NÃO  (   )

· Os contratos de serviços ambulatoriais e hospitalares atendem o disposto na Lei nº 8.666/93?


  SIM (   )     NÃO  (    )      

· Observam a prioridade exigida no art. 26 da Lei nº 8080/90?



  SIM  (   )    NÃO  (   )    

· pagamento dos serviços ambulatoriais e hospitalares está de acordo com o  disposto na PT/MS/GM Nº 3.478/98?  

SIM  (   )     NÃO  (    )   

▲ A formalização dos processos (pagamentos e licitatórios) atende aos princípios da Lei 4.320/64 e Lei 8.666/93, respectivamente?

    SIM  (   )    NÃO  (   )  

▲ Prestação de Contas

· Está sendo elaborado o Relatório Trimestral, na forma do art. 9.º do Decreto 1651/95 e art. 12 da Lei 8689/93, para remessa ao Conselho Municipal de Saúde e apresentação em audiência pública à Câmara Legislativa competente?    

               

 SIM  (   )     NÃO  (   )

· Há prestação de contas específica para o Conselho?

                            

 SIM  (   )     NÃO  (   )

· Em caso negativo, apresenta os mesmos demonstrativos da contabilidade?

 SIM (   )     NÃO  (   )

· Qual a sua periodicidade? 


                        mensal  (   )     trimestral  (   )     semestral  (   )     anual  (   )  

· Qual a composição?

Demonstrativo de Receitas/Despesa  (    )

Relação de pagamentos  

        (    )
  

Extratos bancários   

        (    )
        
 

· Está sendo amplamente divulgada? SIM (   )     NÃO  (   )

· A comprovação da aplicação dos recursos recebidos fundo a fundo está sendo encaminhada ao Ministério da Saúde através do Relatório de Gestão? 

SIM (   )     NÃO  (   )

Se negativo, identificar as causas________________________   

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

– CONTROLES INTERNOS

Verificar estes controles na SMS e nas UPS

· O sistema é informatizado? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· Há fichas de prateleiras? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· O controle registra datas de entrada e saída de produtos, mediante o registro de documentos comprobatórios ( nota fiscal, requisição de saída)? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· As instalações têm  ventilação e iluminação adequadas?

SIM (   )     NÃO  (   )

· Existe controle de umidade e temperatura?

SIM  (   )     NÃO  (   )

· Os estoques são protegidos contra incêndios, inundações, roubos e deteriorações? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· Há extintor de incêndio com carga válida ? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· Eleger notas fiscais, confrontá-las com os registros de entrada/saída e verificar a conformidade do estoque.

· Verificar se realiza inventário.

· São observados os prazos de validade dos produtos?

 SIM (   )     NÃO  (   )

· Verificar se a área física do almoxarifado é adequada.

· Verificar a relação de veículos da Secretaria e o tipo de controle realizado na garagem.

· Existe mapa diário com registro da quilometragem de saída e chegada?

SIM (   )     NÃO  (   )

· Como é feita a autorização do abastecimento? 

· Existe programação para manutenção dos veículos? 

SIM (   )     NÃO  (   )

· Verificar se o consumo de combustível é compatível com a frota.

 ANEXO IX– ROTEIRO DE AUDITORIA OPERATIVA EM UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE -UBS
IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

Nome da Unidade Básica: _______________________________________

Nome da Unidade Básica- PSF: _______________________________________

1. AVALIAÇÃO DE ESTRUTURA

	1.1 Estrutura  Física
	sim
	não
	sem condições de uso
	

	Uma sala de recepção
	 
	 
	 
	

	Local para arquivos e registros 
	 
	 
	 
	

	Um local para  procedimentos básicos
	 
	 
	 
	

	Uma sala de vacinação
	 
	 
	 
	

	Um consultório médico
	 
	 
	 
	

	Um consultório de enfermagem
	 
	 
	 
	

	Um consultório odontológico
	 
	 
	 
	

	Sanitários
	 
	 
	 
	

	Espaço para atividades em grupo
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Guia Prático do PSF/MS

Parâmetros- RCD ANVISA nº 50/02
	
	
	
	

	1.2 Equipamentos 
	
	
	
	

	1.2.1 Equipamentos em Geral
	sim
	não
	sem condições de uso
	

	Aparelho de aerossol,nebulizador
	 
	 
	 
	

	Balança adulto
	 
	 
	 
	

	Balança infantil
	 
	 
	 
	

	Espéculos ginecológicos
	 
	 
	 
	

	Estetoscópio  de Pinard
	 
	 
	 
	

	Foco
	 
	 
	 
	

	Geladeira exclusiva para vacina
	 
	 
	 
	

	Glicosímetro
	 
	 
	 
	

	Lanterna
	 
	 
	 
	

	Material para pequenas cirurgias
	 
	 
	 
	

	Material para retirada de pontos
	 
	 
	 
	

	Mesa ginecológica
	 
	 
	 
	

	Tensiômetro/esfigmomanômetro
	 
	 
	 
	

	Termômetro
	 
	 
	 
	

	Estetoscópio 
	 
	 
	 
	

	Oftalmoscópio
	 
	 
	 
	

	Otoscópio
	 
	 
	 
	

	Sonar
	 
	 
	 
	

	Microcomputador
	 
	 
	 
	

	Impressora
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO
	
	
	
	

	1.2.2 Em Odontologia
	sim
	não
	sem condição de uso
	

	Cadeira odontológica
	 
	 
	 
	

	Equipo odontológico
	 
	 
	 
	

	Refletor
	 
	 
	 
	

	Compressor
	 
	 
	 
	

	mocho (banqueta para dentista)
	 
	 
	 
	

	Autoclave /estufa
	 
	 
	 
	

	fotopolimerizador
	 
	 
	 
	

	unidade auxiliar (mesa)
	 
	 
	 
	

	1.3-Instrumentais Odontológicos
	sim
	não
	sem condição de uso
	

	bandeja de aço
	 
	 
	 
	

	caixa inox com tampa
	 
	 
	 
	

	pinça para algodão
	 
	 
	 
	

	espelho odontológico
	 
	 
	 
	

	cabo para espelho
	 
	 
	 
	

	pinça de halstead (mosquito curva e reta)
	 
	 
	 
	

	aplicador para cimento- duplo
	 
	 
	 
	

	brunidor
	 
	 
	 
	

	condensador  hollemback
	 
	 
	 
	

	esculpidor  hollemback
	 
	 
	 
	

	espátula
	 
	 
	 
	

	porta-amálgama e matriz
	 
	 
	 
	

	sonda periodontal milimetrada
	 
	 
	 
	

	porta-agulha
	 
	 
	 
	

	seringa carbule
	 
	 
	 
	

	fórceps infantil e adulto
	 
	 
	 
	

	elevadores (alavancas para raiz)
	 
	 
	 
	

	cureta alveolar
	 
	 
	 
	

	lima óssea
	 
	 
	 
	

	alveolótomo
	 
	 
	 
	

	cabo para bisturi
	 
	 
	 
	

	sindesmótomo
	 
	 
	 
	

	tesoura  cirúrgica reta e curva
	 
	 
	 
	

	tesoura  standart
	 
	 
	 
	

	tesoura íris
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO
	
	
	
	

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Guia Prático do PSF/MS

Odontologia PT/GM nº 267 de 03/2001
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	1.4  Material de consumo/insumos
	sim
	não
	sem condição de uso
	

	Seringa descartável
	 
	 
	 
	

	Agulha descartável
	 
	 
	 
	

	Recipiente específico 
p/coleta de  pérfuro cortante
	 
	 
	 
	

	Algodão
	 
	 
	 
	

	Esparadrapo
	 
	 
	 
	

	Fio de sutura
	 
	 
	 
	

	Gaze
	 
	 
	 
	

	Equipamento de Proteção Individual -EPI
	 
	 
	 
	

	Álcool
	 
	 
	 
	

	Antisséptico(s)
	 
	 
	 
	

	Insumos para procedimentos preventivos/cirúrgicos /restaurador 
em odontologia
	 
	 
	 
	

	Acondicionamento adequado e destino de insumos parcialmente utilizados (mercúrio e sobras de amálgama)  ( * ) 
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO
	
	
	
	

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Guia Prático do PSF/MS

	
	
	
	

	1.5 Recursos humanos
	Carga 
Horária
	Quant.
	 Situação encontrada (**)
	

	Médico  PSF
	 
	 
	 
	

	Médico 
	 
	 
	 
	

	Enfermeiro PSF
	 
	 
	 
	

	Enfermeiro
	 
	 
	 
	

	Odontólogo PSF
	 
	 
	 
	

	Odontólogo
	 
	 
	 
	

	Técnico de Enfermagem
	 
	 
	 
	

	Auxiliar de Enfermagem PSF
	 
	 
	 
	

	Auxiliar de Enfermagem
	 
	 
	 
	

	Técnico de Higiene Dental -THD
	 
	 
	 
	

	Auxiliar de Cirurgião Dentista -ACD
	 
	 
	 
	

	Agente Comunitário de Saúde - ACS
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO


	
	
	
	


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Guia Prático do PSF/MS

	1.6 Medicamentos
	sim
	não
	sem condição de uso
	

	Recebimento dos medicamentos na UBS 
	 
	 
	 
	

	Acesso aos medicamentos (dispensação)
	 
	 
	 
	

	Mecanismos de controle
	 
	 
	 
	

	Guarda da medicação  ( *** )
	 
	 
	 
	

	Condição de estocagem
	 
	 
	 
	

	Lista básica de medicamentos PSF vide PTGM nº 786 de 19.04.02
	 
	 
	 
	

	Verificar a freqüência de recebimento de utilização do kit/PSF pelas ESF
	 
	 
	 
	

	Verificar a dispensação do kit /PSF para as famílias cadastradas
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO
	
	
	
	

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Guia Prático do PSF/MS


	
	
	
	

	1.7 Condições de guarda das vacinas
	sim
	não
	sem condição de uso
	

	As vacinas devem estar nas prateleiras centrais
	 
	 
	 
	

	Com termômetro de máxima e mínima (+ 2º e + 8º C)
	 
	 
	 
	

	Geladeira com garrafas,diluentes e recipientes para gelo
	 
	 
	 
	

	Temperatura aferida 2X ao dia e registrada no mapa de controle
	 
	 
	 
	

	OBSERVAÇÃO
	 
	 
	 
	

	FUNDAMENTAÇÃO
	
	
	
	

	Fonte:www.vacinas.org.br/vacinas
	
	
	
	

	(*) Material  que contamina o meio ambiente
	
	
	

	(**) Item referente a presença ou não do profissional na unidade, afastamentos diversos:licença médica, férias, outros
	

	(***) verificar se há espaço adequado para a guarda de medicamentos. O ideal é uma sala para farmácia. 
	
	

	Nos casos em que haja dispensação de medicamentos sob controle sanitário, verificar as rotinas de guarda, dispensação e controle.
	


2. AVALIAÇÃO DE PROCESSO
	
	2.1 Avaliação de Processo
	sim
	não
	

	
	A ESF realiza visita domiciliar  
	 
	 
	

	
	Realiza consulta médica em pediatria, ginecologia e obstetrícia e clinica geral
	 
	 
	

	
	Realiza consulta de enfermagem
	 
	 
	

	
	Fichas clínicas devidamente preenchidas e arquivadas
	 
	 
	

	
	Realiza atividades educativas em grupos específicos
	 
	 
	

	
	 No controle da Tuberculose
	 
	 
	

	
	              mantém cadastro atualizado dos usuários   
	 
	 
	

	
	              realiza tratamento supervisionado    
	 
	 
	

	
	              realiza busca ativa de faltosos
	 
	 
	

	
	No controle da Hanseníase 
	 
	 
	

	
	             mantém cadastro atualizado dos usuários
	 
	 
	

	
	             realiza tratamento supervisionado
	 
	 
	

	
	             realiza busca ativa de faltosos
	 
	 
	

	
	No controle da Hipertensão Arterial 
	 
	 
	

	
	            mantém cadastro atualizado dos usuários
	 
	 
	

	
	            realiza acompanhamento ambulatorial, domiciliar, medicamentoso
	 
	 
	

	
	            realiza medidas preventivas em grupo
	 
	 
	

	
	No controle da Diabetes
	 
	 
	

	
	           mantém cadastro atualizado dos usuários
	 
	 
	

	
	           realiza acompanhamento ambulatorial, domiciliar, medicamentoso
	 
	 
	

	
	           realiza medidas preventivas em grupo
	 
	 
	

	
	No controle da Saúde Bucal
	 
	 
	

	
	          realiza procedimentos odontológicos em crianças, adultos e idosos
	 
	 
	

	
	          realiza medidas preventivas em grupo -PC* , ações lançadas por paciente/ mês.
	 
	 
	

	
	Na Saúde da Criança
	 
	 
	

	
	          realiza todas as vacinas do PNI
	 
	 
	

	
	          realiza avaliação de crescimento e desenvolvimento
	 
	 
	

	
	No Pré-Natal
	 
	 
	

	
	       realiza cadastro das usuárias
	 
	 
	

	
	       realiza diagnóstico de gravidez 
	 
	 
	

	
	       realiza 4 ou mais consultas durante os 9 meses
	 
	 
	

	
	       realiza exames laboratoriais de rotina
	 
	 
	

	
	Na Saúde da Mulher
	 
	 
	

	
	       realiza coleta de Papanicolau
	 
	 
	

	
	       realiza ações de planejamento familiar
	 
	 
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	2.1 Avaliação de Processo
	sim
	não
	

	
	Medicamentos/outros aspectos
	
	
	

	
	garantia de medicação aos pacientes cadastrados nos programas
	
	
	

	
	Unidade em boas condições de higiene e conservação
	 
	 
	

	
	Destino do material pérfuro cortante
	 
	 
	

	
	Manutenção periódica dos equipamentos
	 
	 
	

	
	OBSERVAÇÃO
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	LEMBRETE
	
	
	

	
	 * identificação do grupo, levantamento epidemiológico 
	
	
	

	
	(exame CPOD, palestras educativas, evidenciação de placas bacterianas, escovação supervisionada, aplicação do flúor, doação de escova e creme dental)
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	2.2  Avaliação de  Processo -   Acesso a exames complementares
	sim
	não
	

	
	VERIFICAR A GARANTIA DO ATENDIMENTO (referência/contra referência)
	 
	 
	

	
	Agendamento de exame na unidade (telefone, internet ou formalizado em impresso)
	 
	 
	

	
	Agendamento  de exame na sede do município
	 
	 
	

	
	Procura direta dos serviços
	 
	 
	

	
	 
	 
	 
	

	
	EXAMES REALIZADOS
	 
	 
	

	
	Pesquisa de BAAR
	 
	 
	

	
	Elisa para HIV ou realiza teste rápido
	 
	 
	

	
	Glicemia plasmática
	 
	 
	

	
	Hemograma completo
	 
	 
	

	
	Cultura de urina
	 
	 
	

	
	Sumário  de Urina 
	 
	 
	

	
	Tipagem sanguínea
	 
	 
	

	
	VDRL
	 
	 
	

	
	Citopatologia de colo de útero
	 
	 
	

	
	Colposcopia
	 
	 
	

	
	Eletrocardiografia
	 
	 
	

	
	RX sem contraste
	 
	 
	

	
	RX odontológico
	 
	 
	

	
	Ultrassonografia obstétrica
	 
	 
	

	
	OBSERVAÇÃO:


	
	
	

	
	2.3 Avaliação de Processo -  Acesso à média e alta complexidade
	sim
	não
	

	
	VERIFICAR A GARANTIA DO ATENDIMENTO (referência e contra referência)
	 
	 
	

	
	Agendamento de exame na unidade
	 
	 
	

	
	Agendamento na sede do município
	 
	 
	

	
	Procura direta aos serviços
	 
	 
	

	
	ESPECIALIDADES/atendimentos
	
	
	

	
	Oftalmologia
	 
	 
	

	
	Cardiologia
	 
	 
	

	
	Neurologia
	 
	 
	

	
	Otorrinolaringologia
	 
	 
	

	
	Ortopedia
	 
	 
	

	
	Consulta psiquiátrica - Saúde Mental
	 
	 
	

	
	Outras
	 
	 
	

	
	Fisioterapia
	 
	 
	

	
	Urgência e Emergência
	 
	 
	

	
	Internação Hospitalar Clinica  Básica
	 
	 
	

	
	Internação Hospitalar Especializada
	 
	 
	

	
	Acesso a exames de Média e Alta Complexidade
	 
	 
	

	
	
	
	
	

	
	OBSERVAÇÃO
	
	
	


	  3 . AVALIAÇÃO DE RESULTADO

	3.1-INDICADORES DE RESULTADO
	valor/índice
	Análise/

Comentário



	
	ano
	ano
	ano
	

	Realiza 1,5 consultas habitantes ano
	 
	 
	 
	 

	Proporção da população coberta pelo PSF
	 
	 
	 
	 

	Média anual de consultas médicas por hab. nas especialidades básicas
	 
	 
	 
	 

	Média mensal de visitas domiciliares por família
	 
	 
	 
	 

	Proporção de abandono no tratamento da Tuberculose
	 
	 
	 
	 

	Taxa de mortalidade por Tuberculose
	 
	 
	 
	 

	Proporção de abandono no tratamento de Hanseníase
	 
	 
	 
	 

	Taxa de detecção de casos novos de Hanseníase
	 
	 
	 
	 

	Taxa de internação por Acidente Vascular Cerebral - AVC
	 
	 
	 
	 

	Taxa de mortalidade por doenças cérebro-vasculares
	 
	 
	 
	 

	Proporção de internação por cetoacidose e coma diabético mellitus (SIH)
	 
	 
	 
	 

	Proporção de internação por  diabetes mellitus (SIH)
	 
	 
	 
	 

	Cobertura de primeira consulta odontológica 
	 
	 
	 
	 

	Razão procedimentos odontológicos coletivos/pop. de 0 a 14 anos
	 
	 
	 
	 

	Taxa de mortal. infantil dos últimos 3 anos
	 
	 
	 
	 

	Homogeneidade de cobertura vacinal por tetravalente < 1 ano de idade
	 
	 
	 
	 

	Taxa de mortalidade materna nos últimos 3 anos
	 
	 
	 
	 

	Proporção de nascidos vivos de mães com 4 ou + consultas de pré-natal
	 
	 
	 
	 

	Taxa de mortalidade de mulheres por câncer de colo de útero
	 
	 
	 
	 

	Razão exame citopatológico  25 a 59 anos/pop. feminina nesta faixa etária 
	 
	 
	 
	 

	FUNDAMENTAÇÃO

Fonte: Pacto dos Indicadores de 2004
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	OBSERVAÇÃO: Parâmetros utilizados pelo Departamento de Atenção Básica/MS

	Parâmetros

	Prevalência de Diabetes - 8% da população >= 40 anos

	Prevalência de Hipertensão - 22% da população >= 40 anos

	TB sintomáticos - 1% da população total

	Hanseníase - (total de casos do ano anterior + 5%) dividido por 2

	Prevalência de Baixo Peso ao Nascer  (<2500g) - 8% dos RN
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